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			Ao movimento quilombola.


			Aos meus filhos.


		


	

		

			Fogo!...Queimaram Palmares,


			Nasceu Canudos.


			Fogo!...Queimaram Canudos,


			Nasceu Caldeirões.


			Fogo!...Queimaram Caldeirões,


			Nasceu Pau de Colher.


			Fogo!...Queimaram Pau de Colher...


			E nasceram, e nascerão tantas outras comunidades 


			que os vão cansar se continuarem queimando


			Porque mesmo que queimem a escrita,


			Não queimarão a oralidade.


			Mesmo que queimem os símbolos,


			Não queimarão os significados.


			Mesmo queimando o nosso povo,


			Não queimarão a ancestralidade.


			Antônio Bispo dos Santos


			Colonização, Quilombos. Modos e Significações, 2013. p. 39.


		


	

		

			PREFÁCIO


			O meu encontro com esta obra aconteceu em vários momentos de minha vida e da vida da autora. Ora pela militância em defesa da luta quilombola, ora nas reflexões que fizemos sobre o ato de “aquilombar-se”, sempre surgia a busca por definir o significado teórico de um verdadeiro “aquilombamento”. Por isso, prefaciá-la deixa de ser uma atividade necessária à obra, já que o carinho e compartilhamento comigo e com a história de luta das comunidades quilombolas do Brasil sempre fez parte do pensar e pesquisar da autora. Sendo assim, este prefácio é mais um reforço ao compromisso político com o ato de “aquilombar-se” vivido por muitas pesquisadoras e pesquisadores, negros e não negros, que, ao longo de suas vidas acadêmicas, vêm contribuindo decisivamente com a história e com as lutas das comunidades quilombolas e de outros povos e comunidades tradicionais em nosso país. Nesses recantos o tráfico de africanas e africanos tornou-nos obrigatoriamente irmãs e irmãos, inclusive nas dores e exclusões causados pelo processo escravagista.


			A autora utiliza-se de diversos caminhos teóricos e traz contribuições em aspectos ainda não devidamente amadurecidos nas pesquisas sobre quilombos. Arrisca-se de forma corajosa a definir o ato de “aquilombar-se”, visto que as pesquisas sobre comunidades quilombolas ainda são escassas, com maior concentração nas ciências sociais. Ao percorrer esses caminhos, Bárbara traz para esta obra questões importantes, das quais destaco algumas, apresentadas por ela com muito brilho e propriedade. Uma de suas abordagens reflete sobre o papel do Brasil como país que mais traficou africanas e africanos, a lógica colonial empregada e o significado disso até os dias de hoje frente às desigualdades raciais daí provenientes, os desafios que ainda se apresentam e a ressemantização dessas práticas no presente. A autora aborda, de forma particular, esse processo para as comunidades quilombolas e dá voz às narrativas das próprias lideranças quilombolas e de seus processos de luta, o que produz um tom especial à trajetória das mobilizações das comunidades negras em nosso país.


			Uma questão que merece destaque é a importância deste livro para a luta das comunidades quilombolas, principalmente, pelas fortes ameaças que vêm sofrendo no atual momento. Tais ameaças são oriundas de ações do próprio Estado, que interferem ou violam direitos já consolidados, como, por exemplo, no caso da sobreposição de bases militares e áreas de preservação sobre os territórios quilombolas; provém também das inúmeras tentativas dos poderes Judiciário e Legislativo na busca por retroceder em direitos assegurados constitucionalmente. As pressões vêm de múltiplos lados: do agronegócio, das mineradoras, do setor elétrico e da especulação imobiliária – esta última mais significativamente evidente no que se refere aos quilombos urbanos. As reflexões aqui apresentadas pela autora amplificam o debate sobre a importância da manutenção dos direitos conquistados pelos quilombolas e coloca em evidência o protagonismo de suas representações.


			Brinda-nos com dados que indicam como as tensões nos territórios quilombolas são elementos evidentes na atualidade, bem como estão presentes nas estratégias construídas pelas comunidades quilombolas para defender seus territórios de forma digna. Isso nos faz refletir como a sociedade brasileira está longe de enxergar de forma concreta a vida nos territórios quilombolas. Essa invisibilidade projeta-se nos campos da ciência em nosso país, nos marcos legais e em sua aplicação e nas compreensões que ainda persistem sobre os quilombolas no senso comum, nas escolas e na mídia. 


			Há esforços recentes para um novo entendimento do que são, como se organizam e quais são os direitos das comunidades quilombolas, a exemplo do legado trazido pela Constituição Federal de 1988 e por outras legislações como o decreto 4887/20031, a criação do Programa Brasil Quilombola2, as diretrizes nacionais curriculares para a educação escolar quilombola3 e as políticas sociais que já conseguem ser acessadas pelos quilombolas. Mas, o caminho ainda é longo e muitos são os desafios. 


			Esse percurso a autora faz a partir de um dos conceitos mais valiosos e importantes para o povo quilombola, que é a identidade e o pertencimento. Como pensar os quilombos sem refletir sobre seu pertencimento? Seria pensá-los a partir de nossas próprias compreensões, sem considerar suas histórias, processos educativos, lutas e “aquilombamentos”, muitos deles levados a cabo com outros povos, a exemplo do quilombo dos Palmares, do quilombo de Conceição das Crioulas e de tantos outros ainda desconhecidos, que buscaram e buscam construir alianças estratégicas com povos indígenas e comunidades tradicionais para defender seus territórios e sua identidade. 


			“Aquilombar-se”: essa é parte da obra que nos leva a uma viagem por vários estados, com dados e informações preciosos e reflexões significativas sobre essa especificidade do movimento quilombola. Pensar o “aquilombamento”, a partir da perspectiva da autora, é viajar por lugares que ainda são invisibilizados. Esta obra nos encanta, nos faz viver e reviver coisas que por anos de nossas trajetórias escolares nos foram negadas. Ao mesmo tempo, faz-nos pensar sobre os abismos e desigualdades vividas pela população negra no Brasil e nos países que tiveram como matriz de formação a escravidão. Nos leva, ainda, a refletir sobre os efeitos das políticas públicas, da participação social e do fortalecimento das organizações da sociedade civil, e, de forma muito especial, das organizações representativas dos quilombolas, tendo como referência principal a Coordenação Nacional das Comunidades Quilombolas do Brasil. 


			Como falar de forma tão resumida sobre as riquezas encontradas nesta obra? Por maior que seja o esforço empregado, esse feito seria impossível em poucas páginas. Portanto, convido aos leitores e leitoras a embarcar por este caminho, a “aquilombar-se”. Essa será a melhor opção para desfrutar do conjunto de informações que este livro nos oferece. Precisamos desconstituir nossas visões destorcidas do que são e do que representam os quilombos no Brasil e na Diáspora Africana, para dar lugar ao ato de “aquilombar-se”. Aquilombemo-nos coletivamente!


			Givânia Maria da Silva


			Quilombola da Comunidade de Conceição das Crioulas (PE), fundadora da Coordenação Nacional de Comunidades Negras Rurais Quilombolas e Mestre em Educação pela Universidade de Brasília.


			




				

					1 Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.


				


				

					2 O Programa Brasil Quilombola (PBQ) reúne ações do Governo Federal para as comunidades remanescentes de quilombos.


				


				

					3 Resolução nº 8, de 20 novembro de 2012. Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica.
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			INTRODUÇÃO


			O movimento quilombola é hoje uma importante representação das mobilizações coletivas no Brasil. As comunidades quilombolas têm grande relevância no âmbito dos Movimentos Negro, de Mulheres Negras, nas mobilizações de Povos e Comunidades Tradicionais, nos Movimentos do Campo e de Luta pela Terra, nos relacionados ao direito à Educação Interétnica. Na contemporaneidade, as mobilizações das comunidades quilombolas estão presentes em uma ampla rede dos movimentos sociais. Suas articulações têm caráter local, nacional e alcançam redes internacionais, como as estabelecidas com outros países da América Latina. Na multiplicidade de demandas e objetivos que são pautados por esses coletivos, a luta pelos territórios tradicionais figura como o elemento central de sua mobilização.


			As organizações sociais que lutam pelos direitos territoriais e identificam-se como “quilombolas” são constituídas predominantemente por pessoas negras4, e localizam-se em todas as regiões do País. Parte dessas comunidades quilombolas volta-se para o cultivo das terras, e possuem, em sua grande maioria, a sua posse, sem haver na maior parte dos casos regularização de seus territórios. 


			O movimento de luta pela garantia dos direitos dessas comunidades é histórico e político. Traz em seu íntimo uma dimensão secular de resistência, na qual homens e mulheres buscavam o quilombo como possibilidade de se manterem física, social e culturalmente, em contraponto à expropriação e violência sofridas. 


			As mobilizações pela defesa dos territórios se fizeram presentes em diferentes períodos históricos em muitas comunidades atualmente categorizadas e que se auto identificam como quilombolas. Essas comunidades possuem uma multiplicidade de denominações em seus distintos contextos, tais como “terras de preto”, “terras de santo”, “mocambos”, “quilombos”, dentre outras.


			Organizada a partir do Artigo 68, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, a luta pelos seus territórios traz uma nova roupagem para essa mobilização. Permite que os processos de defesa dos territórios, antes efetivados de distintos modos e tendo como base diferentes legislações, passe a se dar a partir de um caminho legal e identitário comum, compartilhado entre as várias comunidades do país.


			A ocupação das terras brasileiras pelo poder colonial abarcou quase quatro séculos da história do País. Após a abolição formal da escravidão (Lei Áurea nº 3.353, de 13 de maio de 1888), levou-se mais cem anos para que fossem reconhecidos os direitos às terras aos descendentes dos antigos quilombos, por meio do Art. 68 do ADCT, incluído na Constituição Federal de 1988.


			Hoje, transcorridas quase quatro décadas de vigência do Art. 68, cerca de quatrocentas comunidades5 tiveram seus territórios reconhecidos. São cerca de três mil e oitocentas comunidades quilombolas oficialmente reconhecidas pelo Governo Federal6, presentes nas cinco regiões do País, cuja parcela majoritária não têm seu direito fundamental à terra efetivado. A fragilidade desse direito se expressa no processo lento e árduo de titulação das terras quilombolas. 


			Esse quadro tem amplificada sua complexidade com a conjuntura atual apresentada na qual a identidade quilombola e o próprio conceito são contestados por parte da grande mídia, por alguns representantes do Legislativo, por setores do agronegócio e da indústria. Essa contestação do conceito atualmente vigente de quilombo está amparada, em grande parte dos casos, em uma perspectiva enrijecida da ideia de quilombo.


			O movimento de “aquilombar-se”, de luta pela garantia da sobrevivência física, social e cultural, é histórico. Abarca uma dimensão secular baseada em distintas formas de resistência dos africanos e seus descendentes, muitas vezes em conjunto com indígenas e brancos, e chega aos dias atuais na batalha pela garantia de direitos fundamentais, como a titulação das terras que tradicionalmente ocupam as comunidades quilombolas. 


			Os objetivos do livro permeiam quatro aspectos fundamentais: (1) Abordar os processos mobilizatórios das comunidades quilombolas ao longo da história do Brasil, que têm suas estratégias tecidas de acordo com os aspectos históricos e políticos de cada período analisado; (2) Empreender um panorama da construção da categoria quilombo, desde quando surge nos marcos legais coloniais e imperiais, como categoria de transgressão, até os dias de hoje, quando situa-se na perspectiva de direitos, após a Constituição de 1988; (3) Focar a dimensão identitária da categoria ‘quilombo’ e seus reflexos nos processos identitários e mobilizatórios de luta pelos direitos quilombolas; (4) Abordar as dimensões político-organizativas estabelecidas entre as comunidades, no que denomino “movimento quilombola”, e suas respectivas relações estabelecidas com o Estado.


			O estudo, ora apresentado, dialoga com pesquisas que fiz ao longo da última década, dentre as quais uma das mais relevantes é minha dissertação de mestrado, defendida em 20087, no âmbito do Departamento de Antropologia da Universidade de Brasília. Essa pesquisa foi premiada pela Fundação Cultural Palmares em 2010, na categoria “comunidades tradicionais”8. Com base nesse estudo, foi possível sistematizar muitas das reflexões presentes neste livro, que se divide em quatro capítulos. 


			Os processos relacionados ao sistema escravista, registros históricos da formação das comunidades nos períodos colonial e imperial, o panorama das comunidades quilombolas no período posterior à Lei Áurea e algumas construções narrativas dessa categoria são abordados no capítulo 1, intitulado “Quilombos: Narrativas e Perspectivas históricas”.


			O capítulo 2 enfoca a dimensão dos direitos associados à questão quilombola, a partir da Constituição de 1988, com foco no processo de reversão legal da ótica estatal, que passa de uma categoria de transgressão (construída no Brasil Colônia e Império) para uma perspectiva de direitos, no período pós-constituinte de 1988. Reflete, também, sobre a complexidade de se moldar organizações sociais múltiplas e complexas na categoria “comunidades quilombolas”.


			O capítulo 3 discute a dimensão da constituição identitária das comunidades quilombolas, os critérios político-organizativos que concebem o partilhar de rumos e de caminhos e suas especificidades e delimitações que permitem categorizá-las em uma perspectiva de povo, de comunidade, distintamente posicionadas em relação à “sociedade nacional”.


			O movimento quilombola e sua dimensão organizativa e política é trabalhado no capítulo 4, por meio da construção conceitual e teórica que é vinculada com a perspectiva de lideranças estaduais e nacionais da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas, e de outras organizações quilombolas estaduais e locais. 


			Para a realização da pesquisa, acompanhei diversos eventos e encontros que pautavam a questão quilombola, nos quais se faziam presentes lideranças quilombolas de todas as regiões do País que representavam, nesses espaços, tanto a Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas - CONAQ, como federações, comissões e coordenações estaduais e locais. 


			A minha participação nesses encontros ocorreu a partir de 2004, sendo que em parte deles eu me fazia presente por meio do projeto no qual atuava na Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República. Os principais encontros nos quais foram realizadas as entrevistas e/ou as observações para esse estudo ocorreram em 2007 e 2008. Além de acompanhar as agendas nacionais, empreendi trabalho de campo, realizado no primeiro semestre de 2008, no Maranhão. Nesse estado, foram feitas visitas e entrevistas com lideranças quilombolas do Vale do Itapecuru, na sede da Associação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas do Maranhão - Aconeruq e na sede do Centro de Cultura Negra do Maranhão - CCN, ambas em São Luís.


			O foco deste livro voltou-se para os aspectos que tecem os critérios de pertença estabelecidos no âmbito das organizações políticas que articulam a luta de comunidades quilombolas das mais distintas regiões do país. São organizações de comunidades que possuem especificidades e características próprias, e que compartilham metas e objetivos comuns e têm, a partir de um histórico compartilhado e de uma luta coletiva, uma identidade que as aproxima e as agrega em sua diversidade.


			Outros pontos trabalhados abordaram os processos de formação das comunidades das quais são provenientes as lideranças, e suas articulações estabelecidas em níveis estaduais e nacionais. Reflito, também, sobre os aspectos que permeiam a identidade quilombola e a conjuntura de oposição que tem crescido continuamente nos últimos anos. Ressalto que o que aqui denomino como movimento quilombola se apresenta a partir de uma heterogeneidade de formas organizativas. O livro busca refletir sobre as ações e relações estabelecidas entre as comunidades com o Estado, desde o ponto de vista legal até a efetivação de ações e políticas publicas a elas dirigidas.


			As estratégias narrativas e discursivas dos agentes sociais e das organizações quilombolas, a partir de diferentes formas e linguagens, estão presentes nas mobilizações pela afirmação dos direitos dessas comunidades. Como pondera Foucault, “a inquietação de sentir sob essa atividade [de falar, discursar], todavia cotidiana e cinzenta, poderes e perigos que mal se imagina, inquietações de supor lutas, vitórias, ferimentos, dominações, servidões, através de tantas palavras cujo uso há tanto tempo reduziu as asperidades”9. É com base nas narrativas e discursos que os sujeitos constroem um elemento importante de suas percepções sobre ações, estratégias e sobre sua própria identidade. Parte dessas estratégias narrativas envolve um recontar de suas histórias, de seus mitos e de seus ícones. O reposicionamento e o recontar da «história oficial» compõem um dos recursos relevantes, inclusive com destaque ao que se amplifica e ao que se omite. Esse dinamismo narrativo explicita desejos, receios e perspectivas de legitimar dinâmicas de resistência e luta.


			O trabalho de pesquisa realizado segue os padrões de uma etnografia a partir da observação participante. Ao empreender uma escrita etnográfica, busco evitar a representação dos “outros” como sujeitos abstratos e a-históricos. Há uma complexidade na forma como podem ser empregados usos reducionistas de dicotomias e essências. Como formação identitária, diferentes povos e comunidades constroem complexas e concretas imagens de si e dos outros que os cercam, bem como das relações de poder e de conhecimento que os envolve. 


			Entrevistas livres, gravadas e não gravadas, conformaram parte importante da metodologia. O momento das entrevistas e a interação ali existente entre a(o) antropóloga(o) e a(o) entrevistada(o) é extremamente sensível e se reflete, também, nos resultados advindos desse diálogo. As reflexões de Le Ven et al. são interessantes sobre esse ponto da pesquisa:


			Durante o processo (às vezes longo, às vezes curto, mas sempre intenso de realização das entrevistas [...], o ponto que mais nos intrigou – e sobre o qual mais conversamos, foi o momento da entrevista. Não o momento de análise dos dados ou o processo técnico da transcrição, nem mesmo questões sobre utilização e importância desta metodologia, mas o instante da entrevista. Este instante, foi o que sentimos, é mais que mera parte de uma técnica (ou mesmo da utilização de uma metodologia) e comporta dimensões possivelmente inesperadas numa investigação acadêmica10.


			O instante da entrevista apresenta dimensões subjetivas dos sujeitos entrevistados que perpassa, dentre outros aspectos, sobre a memória. O ato de rememorar implica o passado e o presente. No caso em questão, das entrevistas com lideranças do movimento quilombola, rememorar remete ao passado vivido e ao passado idealizado, transmitido oralmente pelas gerações. Sobre a memória, cabe destacar ainda a seletividade da mesma, ou como Le Ven et al.11 mencionam, a memória do esquecimento:


			[...] a memória permite a relação do corpo presente com o passado e, ao mesmo tempo, interfere no processo ‘atual’ das representações. Pela memória, o passado não só vem à tona das águas presentes, misturando-se com as percepções imediatas, como também empurra, ‘desloca’ estas últimas, ocupando o espaço todo da consciência. A memória aparece como força subjetiva, ao mesmo tempo profunda e ativa, latente e penetrante, oculta e invasora12.


			A memória, presente no momento da entrevista, é um elemento significativo para reflexão na prática etnográfica. Além da memória, outra dimensão relevante diz respeito aos lugares e papéis desempenhados pelo(a) “pesquisador(a)” e pelo(a) “pesquisado(a)”. São muitos os autores pós-coloniais que complexificam essa relação, como Spivak13 e Hall14. Desestrutura-se o lugar do(a) “pesquisador(a)” isento(a) , imparcial do(a) “pesquisado(a)” irreflexivo(a), além de serem postas em evidência as relações de poder estabelecidas entre as partes envolvidas. Nessa perspectiva, o deslocamento de eixo traz rebatimentos também para a lógica colonial e pós-colonial que permeia o contexto no qual o conhecimento é forjado. 


			Percebo a relevância desse debate no contexto da pesquisa sobre as mobilizações quilombolas, cujas estratégias possuem especificidades e dinâmicas próprias. As lideranças, com as quais dialogo nesse livro, se distanciam da lógica de sujeitos abstratos e a-históricos, e posicionam-se no sentido de fortalecer suas construções identitárias, como resultado de processos coletivos e relações que tecem a construção do “nós” em contraponto a “eles”. Essas dinâmicas refletem, também, fluxos e refluxos de informações, de conhecimentos, de estratégias políticas que ocorrem internamente nas comunidades e nas relações que são constituídas entre elas, no denominado “movimento quilombola”. As lideranças e ativistas, em suas andanças e mobilizações, são atores centrais no incremento dessa dinâmica de trocas e de construção de redes de reciprocidade.


			No processo da etnografia, as relações estabelecidas entre a pesquisadora e o universo de pesquisa são complexas. As muitas percepções e interpretações sobre os fenômenos sociais que culminam na escrita são permeadas de relações sociais diversas, conflitos e confluências que não podem ser ignorados. A ciência, em nenhuma de suas leituras, pode efetivar e ratificar a “verdade” de imagens e construções sociais. Desse modo, em sintonia com reflexões de Doria15, me deparo com os impasses colocados pela impossibilidade do uso acrítico das teorias e dos modos de operação de escrita que produzem, preservam, cultivam “verdades” não perecíveis. A escrita etnográfica, fundamentalmente, articula-se em um enredo de palavras que concretiza as relações estabelecidas com o “outro”. As reflexões sobre os diálogos com o “outro” e a materialização desses na escrita etnográfica, me remete a James Clifford: 


			Com a expansão da comunicação e da influência intercultural, as pessoas interpretam os outros, a si mesmas, numa desnorteante diversidade de idiomas. [...] Esse mundo ambíguo, multivocal, torna cada vez mais difícil conceber a diversidade humana como culturas independentes, delimitadas e circunscritas. A diferença é um efeito de sincretismo inventivo16.


			Muito mais do que o método, que envolve a seleção de informantes, a transcrição de textos, de genealogias, de campo, dentre outros, a escrita etnográfica envolve nossa construção das construções de outras pessoas. Traz uma dimensão relacional fundante. O fazer etnográfico é a tentativa de empreender uma leitura a partir de outras leituras, percepções e inserções sociais. 


			Para concluir essa introdução, creio ser importante destacar que ao se levar em consideração a multiplicidade de complexidades e diferenças sociais, históricas e culturais do universo que conforma hoje as denominadas “comunidades quilombolas”, e por serem os objetivos da presente pesquisa voltados para aspectos, de certo modo, amplos, sinalizo que muito ainda precisa ser explorado, o que efetivamente uma pesquisa desse vulto não seria capaz de dar conta. Espera-se, contudo, que o presente estudo seja uma contribuição a essa questão tão fundamental para a sociedade brasileira.
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					7 SOUZA, Barbara Oliveira. Aquilombar-se: Panorama histórico, identitário e político do Movimento Quilombola brasileiro. Mimeo. Brasília, Departamento de Antropologia, Universidade de Brasília, 2008.


				


				

					8 Ganhadora do Prêmio Palmares de Monografia e Dissertação, Categoria Comunidades Tradicionais - Região Centro-Oeste. Fundação Cultural Palmares, 2010.


				


				

					9 FOUCAULT, M. A ordem do Discurso. São Paulo, Edições Loyola, 2006, p. 8.


				


				

					10 LE VEN, Michel M., FARIA, Erika & MOTTA, Miriam H. S. Historia Oral de Vida: o instante da entrevista. In: SIMSOM, Olga (Org.). Os desafios contemporâneos da historia oral.  Campinas: Unicamp, Centro de Memória – ABHO. 1997, p. 214.


				


				

					11 Idem.


				


				

					12 BOSI, Ecléa. Memória e Sociedade: lembrança de velhos. T. A. Queiroz. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1987, p. 09.


				


				

					13 SPIVAK, Gayatari. A critique of Postcolonial Reasons: Toward a History of the Vanishing. Howard, 1999.


				


				

					14 HALL, Stuart. Da Diáspora: Identidades e Mediações Culturais. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2006.


				


				

					15 DORIA, Siglia Zambrotti. Confrontos discursivos sobre territórios no Brasil: o caso das terras dos “remanescentes de quilombos”. Tese de doutorado. Brasília, departamento de antropologia – Unb, 2001.


				


				

					16 CLIFFORD, James. Antropologia e literatura no século XX. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1998. p. 58.


				


			


		


OEBPS/font/Aller-Italic.ttf


OEBPS/font/Aller-Regular.otf


OEBPS/font/Corbel-Bold.TTF


OEBPS/font/Corbel.TTF


OEBPS/font/Corbel-Italic.TTF



OEBPS/font/Aller-BoldItalic.ttf


OEBPS/font/Aller-Bold.ttf


OEBPS/image/capa.jpg
Barbara Oliveira Souza

AQUILMBAR-SE

2 Panorama sobreo
! ,MowmentoQuHombola Brasnelro

23 Edlcao





OEBPS/image/logoappris.png





